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RESUMO

- O Regional condenou a reclamada pagar ao reclamante, reconhecido como supervisor de cargas, o
adicional de periculosidade, sob a alegacéo de que restou provado, "...através do préprio preposto da
reclamada, que o recorrido fazia a supervisédo enquanto as aeronaves eram abastecidas no patio do
aeroporto, onde existe intenso movimento, nao ha como negar o pleito de adicional de periculosidade, pois o
autor estava exposto a riscos, e o perigo é patente em toda a area, podendo o sinistro acontecer a qualquer
momento" (fl. 488). Assentou, mais, que "a aprova pericial, ao contrario do que diz a recorrente, néo é
absolutamente necessaria para a caracterizagao da periculosidade. O julgador, de acordo com as provas
dos autos e a sua prépria convic¢do, nos termos do CPC arts. 130 e 131, pode proferir sua decisdo, ndo
tendo obrigatoriamente que requisitar o laudo pericial, valendo ressaltar, inclusive, que o Juiz ndo é obrigado
a julgar de acordo com o laudo, conforme art. 436 do CPC" (fls. 487/488). - Ao apreciar os embargos de
declaragéo apresentados pelo ora r ecorrente, a fl.495, sustentou que a decisao ndo contraria o art. 195 da
CLT. - Pelo artigo 193 mencionado, séo tipificadas como atividades ou opera¢des perigosas aquelas que, por
sua natureza ou método de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamaveis ou explosivos em
condicdes de risco acentuado. N&o s o risco deve ser acentuado, mas o contato deve ser permanente. Dai
porque, o artigo 195 do texto consolidado diz que a caracterizacdo e a classificacdo da periculosidade faz-se
através de pericia. O julgador ndo esté vinculado a pericia, mas é ela indispensavel quando, sendo possivel
sua realizacéo, ha controvérsia sobre o direito. - Dizer-se que ela é dispensavel porque a ela ndo esta
adstrito o juiz, como previsto no art. 436 do CPC, é concluir além das premissas. Consagra-se apenas o
principio da inexisténcia da prova absoluta, e do livre convencimento do julgador. - Conhego da revista, por
violacdo do art. 195 da CLT. MERITO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - Conhecida a revista por violag&o
de dispositivo legal, impde-se seu provimento para excluir da condenacéo o adicional de periculosidade e
reflexos. Ac. de 10-02-1999 Arquivo do EMFOR, TST/N 1.632 EMFOR 609 DTIN 24-03-99

EMENTA

Pelo artigo 193 da CLT, séo tipificadas como atividades ou operagfes perigosas aquelas que, por sua
natureza ou método de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamaveis ou explosivos em
condic¢des de risco acentuado. - N&o s o risco deve ser acentuado, mas o contato deve ser permanente. Dai
porque, o artigo 195 do texto consolidado diz que a caracterizacdo e a classificacdo da periculosidade faz-se
através de pericia. O julgador ndo esté vinculado a pericia, mas € ela indispensavel quando, sendo possivel
sua realizacéo, ha controvérsia sobre o direito a percepcao do adicional respectivo. Dizer-se que ela é
dispensavel porque a ela ndo esta adstrito o juiz, como previsto no art. 436 do CPC, é concluir além das
premissas. - Consagra-se apenas o principio da inexisténcia da prova absoluta, e do livre convencimento do
julgador.



